
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 375.657 - SP (2016/0277160-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCIO DAVID DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MORAES SARMENTO E OUTRO(S) - 

SP154958 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
EXCEPCIONALIDADE. REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. RESULTADO 
NEGATIVO. UTILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. WRIT NÃO CONHECIDO. PRETENSÃO 
DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma.
2. Agravo regimental desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
 Brasília, 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCIO DAVID DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MORAES SARMENTO E OUTRO(S) - 

SP154958 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Insurge-se o agravante contra decisão monocrática desta Relatora, assim 

ementada (fl. 459):

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. EXCEPCIONALIDADE. 
REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. RESULTADO NEGATIVO. UTILIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. (2) 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Hipótese em que não há flagrante constrangimento ilegal a ser sanado 
de ofício. O exame criminológico e os laudos técnicos, após o advento da 
nova legislação, tornaram-se recursos excepcionais, mas, se realizados e 
desfavoráveis, nada obsta que sejam considerados na análise dos pleitos 
formulados.

2. Writ não conhecido.

No presente recurso, o agravante, em suma, reitera as alegações vertidas na 

impetração.

Alega que houve "violação ao princípio da colegialidade, na medida em que a 

Eminente Ministra-Relatora enfrentou, monocraticamente, o mérito da impetração, o que 

deveria ser feito pela Turma Julgadora".

Diante disso, requer a reconsideração do decisum ou o encaminhamento do 

feito à Sexta Turma para que seja dado provimento ao presente agravo.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
EXCEPCIONALIDADE. REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. RESULTADO 
NEGATIVO. UTILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. WRIT NÃO CONHECIDO. PRETENSÃO 
DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma.
2. Agravo regimental desprovido. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trago à análise do colegiado tema decidido monocraticamente.

Da leitura das razões do agravo interno, verifica-se que não foram vertidos 

argumentos suficientemente válidos para reformar a decisão agravada.

Com efeito, no caso, penso que devem ser mantidos os fundamentos do 

decisum, máxime porque amparados em julgados desta Corte. Assim, conservo o meu 

entendimento inicial, verbis (fls. 459 a 464):

(...)
Destaco, inicialmente, que se trata de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, o que impede o seu conhecimento. Cabe avaliar, de 
qualquer sorte, a existência de ilegalidade patente, a ensejar a concessão da 
ordem de ofício.

Assim como relatado, o Juízo a quo concluiu que o paciente não 
preencheu o requisito subjetivo, tendo alicerçado sua decisão em exame 
criminológico desfavorável, o que constitui elemento concreto para o 
indeferimento da benesse.

Por sua vez, a Corte estadual ratificou a decisão de 1ª instância. 
Confira-se o que foi consignado no acórdão, no que interessa (fls. 9 a 12):

(...)
Assim, a presente ação constitucional não se presta a esta situação 

específica, qual seja, alterar regime de pena ou conceder livramento 
condicional. Tal análise vai ao encontro do entendimento pretoriano:

(...)
Como visto, a via eleita não comporta a possibilidade de reexame do 

conjunto fático probatório.
Ademais, em que pese à importância do presente remédio constitucional 

para a salvaguarda das liberdades individuais, não pode ele ser utilizado 
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como sucedâneo recursal, sob pena de ser banalizado.

É este o entendimento esposado pelo Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça:

(...)
Apesar de o habeas corpus não ser o instrumento adequado para a 

progressão de regime, admite-se a sua concessão de ofício, ainda quando 
inadequado, nos casos de decisões teratológicas.

No caso dos autos, não se vislumbra, porém, teratologia na decisão 

que indefere o pedido de progressão de regime. Isto porque se 

encontra devidamente lastreada em parecer psicológico, elaborado 

em 22/07/2016, no qual, em questão sobre se o paciente estaria apto a 

progredir, declarou-se 'Aparentemente não. Denota no seu discurso 

uma falta de senso de responsabilidade e não capacidade de realizar 

uma reflexão madura diante a realidade, mesmo ainda preso.'

Deste modo, ainda que preenchido o requisito temporal, conforme 

reconhecido pela r. decisão, o parecer psicológico suscita relevantes 

dúvidas quanto à aptidão do paciente para conviver em ambiente de 

menor monitoramento, de modo que não há qualquer teratologia na 

declaração de que não se encontram preenchidos os requisitos 

subjetivos para a concessão do benefício.
Não havendo teratologia em seus fundamentos, apenas uma análise de 

mérito seria apta a contradizer a r. decisão. Uma vez que o habeas corpus 
não admite análise de mérito e tampouco se presta à concessão do 
benefício da progressão de regime, não se verifica qualquer ilegalidade a ser 
sanada nesta via.

Presente a hipótese do artigo 663 do Código de Processo Penal, 
deixa-se de requisitar informações e de colher a manifestação da 
Procuradoria Geral de Justiça.

Ante o exposto, indefere-se o processamento da ação de habeas corpus, 
em consonância com a regra do artigo 248 do Regimento Interno desta 
Corte de Justiça e artigo 663 do Código de Processo Penal."

Conforme já decidiu esta Corte Superior, "o exame criminológico para 
fim de progressão de regime é, em tese, dispensável, mas, se realizada 
avaliação psicológica e social, com laudos desfavoráveis ao paciente, elas 
devem ser consideradas" (HC 94.426/RS, Rel. Des. Convocada Jane Silva, 
DJ 3.3.2008).

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA. PEDIDO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112 DA LEP. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO ATENDIDO. EXAME CRIMINOLÓGICO 
DESFAVORÁVEL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.

2. A progressão de regime somente será concedida quando 
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preenchidos, ao mesmo tempo, os requisitos objetivo e subjetivo, na forma 
disposta no art. 112 da Lei de Execução Penal.

3. Hipótese em que as instâncias ordinárias reconheceram, por decisões 
fundamentadas, a ausência do requisito subjetivo necessário à progressão 
do paciente ao regime semiaberto, baseadas na conclusão desfavorável 
estampada em exame criminológico.

4. Eventual conclusão diversa demandaria análise minuciosa da matéria 
fático-probatória, providência incabível no âmbito do mandamus.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 300.004/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 

TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 26/03/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO DEFERIDA. DECISÃO 
CASSADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PARECER PSICOLÓGICO 
DESFAVORÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, desde a Lei n. 
10.793/2003, que conferiu nova redação ao art. 112 da Lei de Execução 
Penal, aboliu-se a obrigatoriedade do exame criminológico, como requisito 
para a concessão da progressão de regime, cumprindo ao Julgador 
verificar, em cada caso, acerca da necessidade ou não de sua realização, 
podendo dispensar o exame criminológico ou, ao contrário, determinar sua 
realização, desde que mediante decisão concretamente fundamentada na 
conduta do apenado no decorrer da execução. Precedentes.

3. In casu, o benefício da progressão de regime foi indeferido 
fundamentadamente, em virtude, essencialmente, do parecer psicológico 
desfavorável.

4. Uma vez realizado o exame, nada obsta sua utilização pelo 
magistrado, como fundamento válido para o indeferimento do pedido de 
progressão de regime. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 288.548/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 03/03/2015, DJe 12/03/2015)

Destarte, concluir de forma diversa, ou seja, pela presença do requisito 
subjetivo necessário para que o paciente faça jus à progressão, implicaria 
em uma incursão aprofundada no conjunto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de habeas corpus.

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA OTIMIZAÇÃO. EFETIVA 
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PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E FICAR. 2. ALTERAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR À IMPETRAÇÃO DO PRESENTE 
WRIT. EXAME QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 3. TRÁFICO DE DROGAS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
SUBJETIVO. HABEAS CORPUS. VIA IMPRÓPRIA. 4. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1. (...).
2. (...).
3. O exame do preenchimento do requisito subjetivo à progressão de 

regime, nos termos do art. 112 da Lei de Execução Penal, não se coaduna 
com a via estreita do habeas corpus, por demandar a análise de fatos e 
provas. Precedentes.

4. No caso, o benefício foi indeferido pelo Juiz da Execução, porque o 
laudo pericial revelou, entre outros aspectos subjetivos do paciente, traços 
de comportamento introvertido, insegurança emocional, sentimento de 
autodefesa com desajuste ao meio, comportamento impulsivo, 
agressividade controlada e desejo de ocultar e disfarçar seus conflitos 
íntimos e ambivalência de comportamento, comprometendo a avaliação 
positiva do requisito subjetivo necessário para a obtenção do benefício 
pretendido, o que não evidencia ilegalidade manifesta.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 252.338/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 30/10/2012)

Assim, irrepreensíveis as decisões ordinárias e ausente manifesta 
ilegalidade, tem-se que a impetração substitutiva não comporta a 
extraordinária cognição.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 34, XVIII, alínea "a", e XX, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 
presente habeas corpus.

À vista disso, firme nos fundamentos da decisão combatida, nego provimento 

ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0277160-7 HC 375.657 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0190120080107251  12122008  190120080107251  20160000726915  
21964875020168260000  817498  831501

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO HENRIQUE DE MORAES SARMENTO E OUTRO
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MORAES SARMENTO E OUTRO(S) - SP154958 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCIO DAVID DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO DAVID DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE MORAES SARMENTO E OUTRO(S) - SP154958 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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